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Recurson2 55.453 - PIS DEDUÇÃO - Exercícios de 1984 e 1985

Recorrente AUTO POSTO ITAMARATY LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA (MG) .

PIS-DEDUÇÃO - Decorrência - A solução dada,
ao litígio principal, relativo ao imposto'
de renda pessoa jurídica, aplica-se ao li-
tígio decorrente, relativo ao PIS-DEDUÇÃO'
do IRPJ.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO POSTO ITAMARATY LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que,passam a integrar' .

o presente:julgado.

Sala das Sessões (DF), em 23 de novembro de 1989.

'	 LOES	 - PRESIDENTE

-
C á	•O RODR t E 1 UBER	 - RELATOR

AFONSO	 "O FERREIR A DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA--
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:
1 0 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS
TóVÃO ANCHEITA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL,e JOS2 EDUARDO RANGEL DE ALCR-
MIN. Ausente o Sr. Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N19 13687-000.005/89-71

RECURSO N9: 55.453
ACÓRDÃO N9: 101-79.513

RECORRENTE : AUTO POSTO ITAMARATY LTDA.

RELATÓRI O 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da
1

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação da notificação

de fls. 16.

A exigência é , de PIS-DEDUÇÃO do imposto de renda

pessoa jurídica, relativo aos exercícios de 1984 e de 1985, perío-

dos-base de 1983 e de 1984, nos valores de Cz$ 142,69e de-Cz$ 526,51,

respectivamente, mais os acréscimos legais, em decorrência de lan7

çamento de ofício do IRPJ efetuado contra a empresa, processo n9

13687-000.003/89-46, em virtude de constatação de omissão de recei-
ta.

A exigência foi impugnada, dentro do prazo legal,'

fls. 01 a 16, com argumentação de igual teor da impugnação do pro- .

Cesso matriz, discordando da exigência integralmente.

Ãs_fls. 18 a 26, cópia 4a decisão singular julgan-

doprocedente a exigência no processo matriz.

Decisão de primeiro grau, fls. 27 a 29, julgando o i

lançamento procedente sob a seguinte ementa:

,
..-

"CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP'

- BASE DE CALCULO

ti?'
d- DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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OMISSÃO DE RECEITAS - Confirmada a omissão
de receitas apurada no processo originário
torna-se devida, no processo decorrente, a
contribuição para o PIS, calculada sobre
os valores detectados ã margem da conta de
apuração de resultados ã alíquota de 0,75'
(setenta e cinco centéssimos por cento), e
mediante dedução do imposto de renda lança
do de ofício à alíquota de 5% (cinco por
cento)."

Cientificada da decisão em 09-06-89, fls. 33,

irresignada, a contribuinte, através de procurador habilitado '

conforme instrumento de fls.02, em 06-07-89, interpôs o apelo

de fls. 35/36, com alegações de idêntico teor daquelas do recur

so do processo matriz, consistentes em refutar a exigência na

sua totalidade.

2 o relatório.

/1'7,
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

Conforme relatado, a exigência objeto deste pro-

cesso é decorrente daquela constituída -no -..processo número'

13687-000.003/89-46, cujo recurso foi protocolizado neste Conse-

lho sob n9 94.794.

A recorrente nada aduziu de novo a este processq

limitando-se a juntar cópia do recurso interposto no processo ma

	

_	 .

triz.

Dispõe o artigo 480 do RIR/80, que as pessoas ju_
rídicas devem deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido pa-

ra recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integra-

ção Social - PIS.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularida

	

_	 .

des que implicaram na exigência do imposto de renda pessoa jurí-

dica,torna-se também exigível a contribuição ao PIS.

, Esta Câmara apreciando o recurso interposto no

processo matriz, negou-lhe provimento, ã unanimidade, , conforme '

Acórdão n9 101-79.434, de 22-11-89.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" decor

rente do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado pra

cesso, a solução dada ao litígio principal,estende-se ao litígio

decorrente, em razão da íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

, 

1 CÁN
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-b	 RODR GUES-	 BER - RELATOR .-9	 ,,i...,,,
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